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INTRODUÇÃO

Seja bem-vindo(a) a terceira edição da Revista Científica Registro de Ideias. 
Um espaço exclusivo para os Registradores de Imóveis dividirem conhecimen-
tos, experiências e insights, por meio de artigos autorais. Agradecemos por 
sua atenção a este espaço e esperamos que a sua leitura seja um momento 
agradável e enriquecedor. 

ESTE ESPAÇO É DOS REGISTRADORES

Caso você deseje dividir seu conhecimento com os colegas, basta enviar seu 
artigo para contato@irirgs.org.br. Este é um espaço aberto para os Registra-
dores de Imóveis.  

O R G A N I Z A Ç Ã O

D I A G R A M A Ç Ã O

E D I T O R  C H E F E

Rafael Dias Borges 
contato@sabujo.com.br
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Rua Cel. Genuíno, 421  
3º andar – sala 302
Centro Histórico  
Porto Alegre/RS
CEP: 90010-350

(51) 99861-0594
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www.irirgs.org.br
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PALAVRA DO PRESIDENTE

Presidente do Instituto de Registro Imobiliário do Rio Grande do Sul, 

Ricardo Martins. 

Chegamos à terceira edição da Revista Registro de Ideias; desta vez, num momento único e especial. 
Estamos comemorando o primeiro quinquênio do IRIRGS. A classe registral gaúcha tem muita grandeza 
e a nossa entidade tem o dever de honrar este tamanho, trabalhando por mais conquistas, união e 
excelência.

São cinco anos de caminhada em prol dos Registradores de Imóveis. Que venham muitos outros!

Nesta edição especial, contamos com artigos científicos do atual Vice-Presidente João Pedro Lamana 
Paiva, Guilherme Augusto Faccenda, Jéverson Luís Bottega, Luiz Juarez Nogueira de Azevedo e Paula 
Fabíola Cigana. Além disso, artigos especiais dos ex-presidentes da entidade, que contam um pouco da 
sua trajetória à frente da associação. Agradeço a todos por compartilharem suas palavras conosco, bem 
como a nossa equipe técnica que organiza este material.
Uma excelente leitura a todos.
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RELATOS DA TRAJETÓRIA
ARTIGOS DOS PRESIDENTES DO IRIRGS DURANTE OS 

PRIMEIROS CINCO ANOS DA ENTIDADE
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CLÁUDIO NUNES GRECCO

Tenho muito orgulho em dizer que fui o primeiro Presidente eleito do 
Instituto de Registro Imobiliário do Rio Grande do Sul. Em meados de 
2017 fez-se necessária a criação de uma entidade representativa dos 
Registradores de Imóveis Gaúchos, a fim de viabilizar a autorização 
do início das atividades da Central de Registro de Imóveis (CRI-RS), 
bem como de fortalecer ainda mais a classe registral imobiliária – por 
meio de maior representação perante os Três Poderes, em especial o 
Judiciário. 

O desenvolvimento da Central Eletrônica iniciou-se ainda em 2015, 
pelo colega Paulo Ricardo de Ávila, na época Presidente do Colégio 
Registral do Rio Grande do Sul.  Paulo Ávila foi um visionário e um 
guerreiro abnegado na idealização e na execução deste projeto. O 
Colégio Registral, com a ajuda de vários outros colegas Registradores 
de Imóveis, custearam a fase inicial de desenvolvimento da CRI-RS 
que, em 2017, já estava apta a iniciar as operações no Estado. Restava 
a aprovação do Provimento por parte da Corregedoria-Geral do Es-
tado do Rio Grande do Sul. Este foi o nosso maior desafio e, conse-
quentemente, a nossa maior conquista.

Na minuta inicial do estatuto do ONR (Operador Nacional do Sistema 
de Registro Eletrônico de Imóveis) constava que as Centrais Eletrôni-
cas Estaduais deveriam ser administradas por entidade específica do 
Registro de Imóveis. O Colégio Registral do Rio Grande do Sul, então 
proprietário da CRI-RS, congrega cartórios de todas as especialidades 
de registro, o que poderia vir a se tornar um empecilho para que a 
população gaúcha pudesse usufruir dos serviços eletrônicos em um 
futuro próximo, e foi aí que nasceu o IRIRGS. 

Em 24 de novembro de 2017, no Auditório da Casa do Registrador 
Gaúcho, realizamos a primeira Assembleia Geral Ordinária para a 
fundação da entidade. Fui eleito Presidente, ao lado dos meus esti-
mados colegas que aceitaram o desafio de compor a primeira Direto-
ria Executiva. Na ocasião, compareceram 30 registradores de imóveis, 
pouco mais de 10% dos colegas do Estado. Hoje, cinco anos depois, 
mais da metade dos Registradores de Imóveis do Rio Grande do Sul 
são associados do IRIRGS. 

Penso que o primeiro ano da minha gestão foi o mais desafiador. Éra-
mos uma entidade embrionária, sem equipe operacional, sem recei-
tas e ainda no aguardo do sinal verde da Corregedoria para iniciarmos 
as atividades da Central Estadual, que só veio em 5 de outubro do ano 
seguinte. O tão aguardado Provimento Nº 33/2018-CGJ/RS regula-
mentava o Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI) e instituía 
a Central de Serviços Eletrônicos Compartilhados dos Registradores 
de Imóveis do Estado do Rio Grande do Sul, operados pela Central 
dos Registradores de Imóveis (CRI-RS) em plataforma criada, desen-
volvida, operada e administrada pelo Instituto de Registro Imobiliário 
do Rio Grande do Sul - IRIRGS. 

Em 1º de novembro a Central recebeu o seu primeiro pedido, e um 
ano depois, em 10 de outubro de 2019, realizamos o evento de lan-
çamento da CRI-RS para a população gaúcha, na Federasul, localizada 
no Palácio do Comércio. À esta altura, diversos órgãos públicos já uti-
lizavam a plataforma, como o TJ/RS, o MP/RS, a SSP/RS, dentre outros. 
Na ocasião, celebramos a renovação do acordo de cooperação técnica 
com o TJ/RS e fomos prestigiados com discursos do então Presidente 
do Tribunal, o Desembargador Carlos Eduardo Zietlow Duro, da então 
Corregedora-Geral da Justiça, Desembargadora Denise Oliveira Cezar, 
do então Procurador-Geral de Justiça do Estado, Fabiano Dallazen e 
do Deputado Estadual Elizandro Sabino, também Presidente da Frente 
Parlamentar da Justiça Notarial e Registral do Rio Grande do Sul.

Na ocasião, em minha fala, disse que “o que pensamos hoje é o que 
seremos amanhã. Nossa vida é criação da nossa mente e a CRI cresceu 
da nossa mente. Ela nasceu de recursos do Colégio Registral do RS 
e da contribuição espontânea de 118 colegas registradores de imó-
veis. Após um longo estudo com a CGJ-RS na confecção da Minuta 
do Provimento, conseguimos unir ao projeto todos os cartórios em 
apenas três meses em uma plataforma digital moderna, ágil e útil a 
todos gaúchos. Hoje, estamos apresentando à população parte deste 
projeto, que é fruto de um trabalho conjunto”. Infelizmente em março 
de 2022 a CRI-RS deixou de receber pedidos, encerrando suas ativi-
dades, e os Serviços Eletrônicos Compartilhados do RS passaram a ser 
atendidos pelo SAEC, plataforma administrada pelo ONR. 

A curta vida da CRI-RS foi repleta de baques, mas enquanto esteve 
em atividade recebemos mais de um milhão de pedidos, atendemos 
mais de 175 mil usuários, sempre prezando pela ética, transparência, 
comprometimento, responsabilidade, integridade e inovação, valores 
que norteiam o Instituto de Registro Imobiliário do Rio Grande do Sul.
	
O IRIRGS nasceu para administrar a CRI-RS, mas ao longo destes cinco 
anos, cresceu e tornou-se mais representativo para a classe. Protago-
nista em todas as conquistas recentes dos registradores de imóveis, a 
entidade tem se mostrado imprescindível na luta em defesa do Extra-
judicial Gaúcho. 

Encerro minha fala como a iniciei: expressando o meu orgulho de fa-
zer parte da história desta entidade que, em meros cinco anos, já fez e 
conquistou tanto. Se o que pensamos hoje é o que seremos amanhã, 
anseio com todas as minhas forças que o IRIRGS continue a crescer, a 
nos representar, a fortalecer a nossa classe e a lutar, abnegadamente 
como tem feito até então, por um futuro próspero e brilhante para o 
Registro de Imóveis.

Presidente do IRIRGS, Gestão 2017/2019
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DENIZE ALBAN SCHEIBLER

O IRIRGS surgiu da união de esforços de valorosos Registra-
dores de Imóveis gaúchos, com o objetivo principal de propor-
cionar à comunidade o acesso eletrônico aos nossos serviços 
através da Central Eletrônica do Registro de Imóveis.

Temos associações estaduais longevas e respeitadas, como a 
ANOREG RS e o Colégio Registral do Rio Grande do Sul, con-
tudo, à época, era necessária a criação de uma entidade espe-
cialmente dedicada ao Registro de Imóveis e assim nasceu o 
IRIRGS, com o qual passamos a ter representatividade especí-
fica dos Registradores de Imóveis do Estado.

Passados 5 anos de sua criação, o IRIRGS se consolidou for-
temente no Estado como a entidade engajada na defesa dos 
interesses e necessidades da classe registral imobiliária.

Em janeiro de 2020 assumi, juntamente com toda a Diretoria 
eleita, a responsabilidade de administrar a entidade que então 
tinha o mister de atender diariamente aos 220 Registros de 
Imóveis, aos mais de milhares usuários da plataforma, como 
também, aos órgãos públicos conveniados.

Logo no início da gestão 2020/2021 grandes desafios surgiram: 
alterações legislativas importantes, a pandemia gerada pela 
COVID-19 e todos os seus nefastos reflexos, tanto na esfera 
pessoal como na esfera profissional. No primeiro semestre da 
gestão precisamos nos posicionar e orientar os associados, 
trabalhando conjuntamente com o Tribunal de Justiça e as de-

mais entidades de Notários e Registradores, para, ao mesmo 
tempo em que combatíamos a pandemia, nos reestruturásse-
mos para continuar atendendo aos usuários do serviço.

Nos debruçamos sobre as inúmeras alterações legislati-
vas daquele ano, como por exemplo, a Lei Federal número 
13.986/2020, a chamada Lei do Agro, que alterou significa-
tivamente a dinâmica dos registros. Também memoramos 
várias decisões judiciais e normas administrativas relacionadas 
à ONR que modificaram totalmente a dinâmica das centrais 
eletrônicas estaduais.

Uma verdadeira enxurrada de assuntos que exigiram incon-
táveis reuniões entre os membros da diretoria, associados e 
órgãos públicos para dar conta de todas as demandas.

A gestão 2020/2021 do IRIRGS foi um desafio e tanto. Mas 
através das dificuldades é que nos fortalecemos. É enfrentan-
do e resolvendo problemas é que lapidamos nossa força e 
caráter. E o IRIRGS se firmou como entidade pujante e sólida, 
atravessando esses dois anos da gestão 2020/2021 com muito 
trabalho e dedicação de seus Diretores, colaboradores e as-
sociados.

Como experiência pessoal, a presidência do IRIRGS me propor-
cionou um aprendizado singular. Como mulher, esposa, mãe 
de três filhos e Registradora não foi uma tarefa fácil a de 
comandar a entidade, porém, eu sempre pensei em contribuir 
e retribuir para a classe registral do Rio Grande do Sul a alegria 
que tenho em poder servir às pessoas através do meu traba-
lho, contribuindo para a paz social, para a segurança jurídica e 
para o crescimento econômico da comunidade em que atuo. 
Tive o apoio incondicional da minha família que foi vital para 
eu poder cumprir a missão.

E tive e apoio incondicional de meus colegas e amigos de Dire-
toria, que não mediram esforços para atender aos meus cham-
ados e trabalhar incansavelmente para resolver cada novo as-
sunto que ia surgindo.

Tivemos muitas conquistas mas a que eu gostaria de destacar 
aqui é a assunção do protagonismo do IRIRGS junto aos órgãos 
públicos, junto às entidades privadas e junto aos Registradores 
de Imóveis do Rio Grande do Sul, afirmando-se como entidade 
representativa e combativa na defesa dos melhores interesses 
da classe, sempre visando o horizonte de bem servir à comu-
nidade.

Presidente do IRIRGS, Gestão 2020/2021
anos
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RICARDO MARTINS

Trabalhar em prol da classe registral gaúcha tem sido uma hon-
ra muito grande. Quando assumi a gestão, vivíamos tempos 
de incerteza e desafios. Em busca de soluções para manter o 
protagonismo da entidade aceso, começamos o ano sabendo 
que seria uma longa jornada e, principalmente, que tínhamos 
um novo e longo caminho a percorrer.

Nossa gestão se manteve proativa e vigilante, com partici-
pação direta nas decisões da classe. Buscamos novos cami-
nhos e tivemos conquistas importantes para os registradores, 
como a possibilidade de publicação de editais eletrônicos pe-
los Registros de Imóveis do Rio Grande do Sul. 

Além de ser um grande avanço para os serviços registrais, a 
autorização representou uma considerável diminuição nos 
custos do processo para o usuário final, mais agilidade aos 
procedimentos realizados e aumento de registros, que podem 

ser feitos com maior qualidade e a menores custos para a co-
munidade. 

A medida já era permitida em outros estados do Brasil, mas 
não no Rio Grande do Sul.  A iniciativa é uma grande conquista 
para toda a sociedade gaúcha. A nossa entidade esteve muito 
tempo em busca deste importante passo, que representa uma 
modernização fundamental para todos usuários. 

Também temos que dar destaque a dinamização dos procedi-
mentos cartorários e, com isso, a prestação de um serviço mais 
célere, eficiente e adequado à sociedade gaúcha. Isso sem es-
quecer da redução de custos ao usuário que precisa publicar 
um edital, como nos casos de usucapião e loteamentos, por 
exemplo. Trata-se de uma excelente medida para todos.

Em parceria com as outras entidades de classe, temos sido 
cada dia mais presentes e criativos, para inovar e trazer mais 
soluções em termos de excelência da nossa profissão.

Ser presidente do IRIRGS com certeza é uma experiência de 
profundo aprendizado. Aos meus queridos colegas, Denize e 
Grecco, tenho que agradecer pelo legado que me deixaram.

Estamos longe de terminar essa trajetória de transformação, 
pois ainda há muito o que conquistar. Temos grandes planos e 
não iremos parar por aqui.

Aproveito este espaço para agradecer aos nossos associados 
também, que nos abastecem com sugestões, verdadeiras ala-
vancas para o aprimoramento, pois sem eles nada disso seria 
possível. Vocês são a razão de ser da nossa entidade. 

Por fim, quero deixar umamensagem de esperança e de união, 
ao tempo em que convoco todos os registradores de imóveis 
em torno de um único propósito: fazer grandiosa a nossa ativi-
dade!

Presidente do IRIRGS, Gestão 2022 / 2023
anos
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V O C Ê  J Á  É  U M  A S S O C I A D O ?

Faça parte da construção de uma classe mais forte. 
Participe ativamente e busque melhores condições 

para o Registro Imobilíario Gaúcho, além de receber 
uma série de vantagens por ser associado IRIRGS.

Saiba mais em www.irirgs.org.br



REGULARIZAÇÃO IMOBILIÁRIA VERDADEIRA: 

O PARADOXO EXISTENTE ENTRE OS IMÓVEIS 

RURAIS GAÚCHOS E A FRAÇÃO MÍNIMA DE 

PARCELAMENTO

Paula Fabíola Cigana
Tabeliã e Registradora de Trindade do Sul 

Guilherme Augusto Faccenda
Tabelião e Registrador de Paraíso do Sul

Das limitações de medidas imobiliárias rurais e suas 
exceções
 
A definição de imóvel rural depara-se com dúplice pos-
sibilidade: posicional ou teleológica. O primeiro crité-
rio, posicional ou de localização, é utilizado pelo Código 
Tributário Nacional e pela Lei 6.766/79, chamada Lei de 
Parcelamento do solo urbano. Por outro lado, o critério 
finalístico tem por escopo o Estatuto da Terra, seu De-
creto Regulamentador, a Lei 5.868/72, que dispõe acerca 
do CCIR e pela jurisprudência pátria. 

O princípio fundamental da função social da proprie-
dade leva a crer que a finalidade do imóvel, ou seja, sua 
efetiva utilização, deveria ser o fator preponderante na 
sua definição. Seguindo-se daí, devem ser extraídas da 
finalidade imobiliária suas devidas consequências. Inú-
meros efeitos podem ser daí extraídos, especialmente 
aqueles fiscais geradores da controvérsia jurisprudencial 
supracitada. Entretanto, esta breve exposição terá foco 
nas possibilidades de desmembramento do imóvel rural, 
de instituição de direitos reais diversos da propriedade, e 
em como existe necessidade social de se pensar em no-
vas soluções para problemas extrajudiciais vivenciados 
na prática.

A normatização pátria de dimensões rurais apresenta, 
de maneira geral, quatro tipos de medidas a serem con-
sideradas em relação a imóveis rurais: módulo rural, 
módulo fiscal, módulo de exploração indefinida e fração 
mínima de parcelamento.

O Módulo fiscal vem utilizado para a base de cálculo 
do ITR, enquanto o módulo de exploração indefinida é 
mensuração usada para cálculo de área nas aquisições 
de imóveis rurais por pessoas estrangeiras, alvo de regu-

lamentação específica em virtude de mandamento cons-
titucional. O módulo fiscal, como o próprio nome indica, 
terá finalidade preponderantemente tributária, mas a 
jurisprudência do STJ tem buscado compatibilizar a uti-
lização das medidas para a classificação do imóvel, con-
soante trecho do Resp. 1.161.624/SP:

Expõe que o problema surgiu com a Lei n. 8.629/1993, a 
qual, ao regulamentar o art. 185 da CF/1988, optou pelo 
uso do MÓDULO FISCAL, mais afeiçoado ao direito tributário 
que ao agrário, para estabelecer a classificação de pequeno, 
médio e grande pela extensão da área do imóvel rural, mas 
deixou de explicar a forma de sua aferição. Explica o Min. Re-
lator ser correta a decisão do acórdão recorrido que, diante 
do silêncio da Lei n. 8.629/1993, quanto à forma de aferição 
do módulo fiscal, solucionou a questão, buscando o cálculo 
no § 3º do art. 50 do Estatuto da Terra, com a redação dada 
pela Lei n. 6.746/1979, que leva em conta a ÁREA APROVEI-
TÁVEL em vez do tamanho do imóvel. Assim, concluiu que 
a CLASSIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE rural como pequena, 
média ou grande deve ser aferida pelo número de módulos 
fiscais obtidos, dividindo-se a área aproveitável do imóvel 
rural pelo módulo fiscal do município. Ademais, consignou 
ser imprópria a idéia de tripartir o cálculo do tamanho da 
propriedade, diferenciando-o de acordo com o fim alme-
jado, seja para efeito de indivisibilidade seja para efeito de 
desapropriação para reforma agrária ou, ainda, para cálculo 
do ITR. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao 
recurso do Incra. REsp 1.161.624-GO, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 15/6/2010.

Por outro lado, o conceito de módulo rural é trazido 
pelo Estatuto da Terra vinculado à ideia de propriedade 
suficiente para subsistência da agricultura familiar, re-
gulamentado pelo INCRA para cada tipo de região e ex-
ploração. Por fim, a fração mínima de parcelamento é o 
módulo também definido pela referida autarquia federal 
como dimensão alternativa ao módulo rural.
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Considerações acerca da FMP 

Conforme preconiza o art. 65 da Lei nº 4.504/64 (Estatuto 
da Terra), não é possível a divisão do imóvel em áreas de 
dimensão inferior à constitutiva do módulo de propriedade 
rural, a exceção do agricultor inserido em Programa de A-
gricultura Familiar promovido pelo Poder Público, mediante 
apresentação de Declaração de Aptidão do Pronaf (DAP). 
Já o Decreto 62.504/68 regulamenta o desmembramento 
para finalidades específicas tais como: igreja, posto de com-
bustível, unidade de saúde, hotel e pousada, indústria ou 
comércio. 

No mesmo sentido, o art. 8º da Lei nº 5.868/72, que criou 
o Sistema Nacional de Cadastro Rural, impede o desmem-
bramento ou divisão de imóvel rural em área inferior à do 
módulo rural, considerando-se nulos e sem nenhum efeito, 
atos contrários ao referido dispositivo. 

Com a edição da Lei nº 13.001/2014, possibilitou-se o des-
membramento de imóveis rurais em área inferior à fração 
mínima de parcelamento (FMP), em situações especificadas 
nos incisos do art. 8º da Lei nº 5.868/72. Segundo estes, 
a observância da FMP não se aplica em caso de alienação 
para fins de anexação à prédio confrontante, desde que o 
imóvel do qual se desmembre permaneça com área igual 
ou superior à fração mínima do parcelamento; à emissão 
de concessão de direito real de uso ou título de domínio 
em programas de regularização fundiária de interesse so-
cial em áreas rurais; aos imóveis rurais cujos proprietários 
sejam enquadrados como agricultor familiar nos termos da 
Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006; ou ao imóvel rural 
que tenha sido incorporado à zona urbana do Município. 

Nesse sentido, estabelece o Provimento nº 001/2020 da 
CGJ-RS (Consolidação Normativa Notarial e Registral), em 
seu Art. 877, a vedação ao Tabelião quanto à lavratura de 
escrituras de desmembramento de imóvel rural se as áreas 
resultantes não forem iguais ou superiores à fração mínima 
de parcelamento ou módulo

O Paradoxo existente entre os imóveis rurais Gaúchos A 
FMP

Na prática notarial e registral percebe-se um claro paradoxo 
que circunda as normativas relativas ao tema e a regulari-
zação de imóveis rurais gaúchos: as normas não têm o con-
dão de gerar o efeito pretendido. Ao invés de se promover 
a regularização do território rural, estabilizando eventuais 
demandas sobre os imóveis, tem-se vislumbrado diversas 
burlas à legislação. Estas burlas, como regra, são realiza-
das por meio de condomínios rurais concebidos em uma 
mesma matrícula imobiliária, culminando em sucessivas a-
lienações de frações ideais por proprietários distintos, com 
frações inferiores a FMP – quando não ocorrem unicamente 
através de contratos particulares de posse, invisibilizando 
todo um capital imobiliário. 

Além da insegurança registral que se promove a partir 

desses atos, que desvirtuam por completo a natureza e da 
função social da propriedade rural concebidas hodierna-
mente, percebem-se efetivos prejuízos do ponto de vista 
fiscal. Isso se deve ao fato de que os imóveis parcelados por 
vezes são avaliados pelo Fisco Municipal em valores infe-
riores ao estabelecido no art. 108 do Código Civil brasileiro, 
culminando em perdas expressivas para os cofres públicos, 
assim como impactando nos emolumentos cartorários e na 
efetiva necessidade de Escritura Pública para os atos. 

Com vistas a coibir estes atos, andou bem a Diretoria das 
Entidades de classe notarial e registral gaúchas, quais se-
jam, Associação do Notários e Registradores do Estado do 
RS (ANOREG/RS), o Colégio Notarial do Brasil – Seção RS, o 
Colégio Registral do RS e o Instituto de Registro Imobiliário 
do RS (IRIRGS), ao publicar a nota conjunta nº 001/2022, 
onde orientou seus associados a observarem a necessidade 
de escritura pública para validade dos negócios jurídicos de 
alienação de fração ideal, considerando o valor de avaliação 
do imóvel na sua totalidade, para fim de aplicação do artigo 
108 do Código Civil. 

Considerações finais 

Como objetivo expresso do Estatuto da Terra, artigo 16, 
consta o combate paralelo e concomitante ao latifúndio e 
ao minifúndio. Enquanto o primeiro será objeto de políticas 
de expropriação e reforma agrária, o manejo de minifún- 
dios é tarefa ainda mais complexa e que em muito poderá 
se beneficiar da capilaridade do sistema extrajudicial na-
cional.

Conclui-se, a partir desta apartada análise, que cumpre ao 
legislador e às Corregedorias Nacionais e Estaduais repen-
sarem possibilidades no sentido de ampliar o acesso de de-
terminadas situações de imóveis rurais ao fólio real. Nesse 
ínterim, não parece existir vedação jurídica ao estabeleci-
mento de direitos reais diversos da propriedade em relação 
a imóveis rurais, mas tão somente uma prática econômica, 
politica e social que inviabiliza o acesso à propriedade e a 
sua efetiva correspondência com a realidade imobiliária 
gaúcha. 

O Decreto 62.504/68 é insuficiente e pulveriza, através 
de órgãos administrativos, a possibilidade de ingresso no 
Registro de Imóveis de situações teleológicas imobiliárias 
pouco coerentes (v.g. teatros e cinemas). Urge uma nova 
sistematização da análise dimensional e funcional dos i-
móveis rurais, à semelhança do que ocorreu com a criação 
do Projeto Gleba Legal, representando uma readaptação da 
lei federal de divisão de imóveis para as necessidades da 
coletividade.
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ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA EXTRAJUDICIAL 
Art .  216-B da  Lei  6 .015/73,  com redação dada pela 
Lei  14.382/2022

João Pedro Lamana Paiva 
Registrador de Imóveis da 1ª Circunscrição Imobiliária de Porto Alegre/RS. 
Vice-Presidente do IRIRGS

OBJETIVO:

Abordar o instituto da Adjudicação Compulsória, enfatizan-
do sobre a sua aplicabilidade, agora, pela via administrativa 
(extrajudicial), em face da criação do art. 216-B da Lei nº 
6.015/73 (Lei de Registros Públicos).

Finalidade primeira: Alcançar a definição de um direito (pro-
priedade), antes apenas pela via judicial, quando não era pos-
sível atingir uma outorga necessária para a formalização do 
negócio jurídico definitivo pela via administrativa, através de 
uma escritura pública de compra e venda.

Finalidade atual: Viabilizar o reconhecimento de um direito 
(propriedade), independentemente de processo judicial, 
quando implementado o procedimento (administrativo) pre-
visto em lei.

CONSIDERAÇÕES ACERCA DA DESJUDICIALIZAÇÃO
 
ORIGEM

O Direito evolui conforme as demandas da Sociedade  
exigem.

Infelizmente, o Direito decorrente do Processo tornou-se 
moroso e caro.

Alternativas: Alcançar o Direito por outros meios - Desjudi-
cialização/Extrajudicialização.

Criação de Mecanismos Alternativos de Resolução de Con-
flitos (MARC): Sugestão do Banco Mundial (Documento 
Técnico nº 319 )

O Min. Luiz Fux, na sua posse, destacou a importância da 
Desjudicialização e da contribuição da atividade extrajudicial 
para as ações do Poder Judiciário brasileiro, afirmando que:

“A tendência é de franca expansão das atividades Notariais 
e Registrais, não apenas pela competência e pela excelência 
dos serviços prestados pelos cartórios, mas também em razão 
da capilaridade do sistema extrajudicial.”

“A atuação dos Notários e Registradores é essencial no pro-
cesso de desjudicialização de demandas que está em curso 
no Brasil.”

Em palestra proferida pelo Ministro Luiz Fux, com o tema 
“Cartório Contemporâneo: Prestação do Serviço Notarial e 
de Registro”, no VII Encontro Amazonense de Notários e Re-
gistradores, afirmou, durante seu depoimento sobre desju-
dicialização, que “muita coisa pode e deve ser resolvida por 
meio da atividade notarial e de registro”.

Agenda 2030

Iniciativa da ONU voltada ao desenvolvimento de 17 Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) reúne 193 países 
e integra o Poder Judiciário brasileiro às metas globais do 
milênio.
Os Cartórios Extrajudiciais assumem papel importante na 
implementação da Agenda 2030 no Brasil, devendo ser res-
saltada a função preventiva de litígios que é muito bem estru-
turada pela função notarial e registral em todo o país. 

Lei 9.514/1997

Alienação Fiduciária – Crise da Hipoteca
(Súmula 308 do STJ)

A ideia embrionária de desafogar o Judiciário da sobrecarga 
de processos, compartilhando com Notários e Registradores 
os procedimentos que poderiam, com segurança, ser por eles 
praticados, começou a tomar forma com a Lei nº 9.514/97, 
que instituiu, entre outros, a alienação fiduciária de bem i-
móvel. 

Execução Extrajudicial

Através desta Lei passou-se a permitir a “execução” da dívida 
pelo não pagamento das parcelas de financiamento imobiliá-
rio atrasadas mediante o procedimento de intimação do ar-
tigo 26, fora do âmbito judicial.

Com efeito, o mutuário é intimado para pagar a dívida em 15 
dias e, em não o fazendo, emite-se a certidão de sua consti-
tuição em mora e, comprovado o pagamento do imposto de 
transmissão, efetua-se a averbação da consolidação da pro-
priedade plena em nome do credor. Tudo isso sem a necessi-
dade de ação judicial.
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Retificação Extrajudicial - Lei 10.931/2004

FINALIDADES: Alcançar maior CELERIDADE E EFICIÊNCIA nos 
procedimentos de retificação registral imobiliária em virtude 
do deslocamento do seu campo de tramitação da esfera ju-
dicial para a extrajudicial, cabendo tal atribuição, agora, ao 
Oficial do Registro de Imóveis (artigos 212 e 213 da Lei dos 
Registros Públicos).
	
Trata-se da consagração do Princípio da Autonomia do Regis-
trador Imobiliário, pois esta alteração ressalta a importância 
da atividade, a confiabilidade no critério prudente e técnico 
do Registrador, bem como a sua autonomia funcional.

Lei nº 11.441/07

A desjudicialização/extrajudicialização de maior sucesso foi, 
sem dúvida nenhuma, a possibilidade de proceder ao inven-
tário, a partilha, a separação e o divórcio por escritura públi-
ca, graças a Lei nº 11.441/07.

Este procedimento já era realidade nos países das américas 
desde os anos 80. Após promulgada a lei, com as devidas re-
gulamentações (Resolução do CNJ nº35/2007), a aceitação na 
sociedade foi imediata.

Usucapião Extrajudicial

O Código de Processo Civil (Lei Federal nº 13.105, de 
16.3.2015), sancionado em 16.3.2015, seguindo a tendência 
em ascensão da desjudicialização/ extrajudicialização de pro-
cedimentos, que ganhou ênfase a partir da Emenda Constitu-
cional nº 45/2004, conhecida como emenda da reforma do 
judiciário, introduziu na ordem jurídica brasileira, de forma 
opcional ao jurisdicionado, o instituto da usucapião extrajudi-
cial processada perante o registro de imóveis, nos termos do 
artigo 1.071 do novo Código de Processo Civil que acrescen-
tou o artigo 216-A ao texto da Lei Federal nº 6.015/1973 (Lei 
de Registros Públicos.

Lei 13.465/2017- Regularização Fundiária Urbana

Na senda da Desjudicialização/Extrajudicialização, agora é 
possível regularizar imóveis (estima-se que a metade dos imó-
veis do Brasil) via Regularização Fundiária Urbana também 
pela via administrativa, envolvendo o Município e o Registro 
de Imóveis, sem a necessidade de processo judicial.
Assunto regulamentado pelo Decreto nº 9.310/18.

BENEFÍCIOS

Procedimentos simplificados
Redução de custos
Celeridade no ato
Autonomia dos Interessados (Escolha do Tabelião)
Dispensa de Homologação Judicial
Na maioria dos casos há a participação de Advogado

EM SÍNTESE, ALCANCE DO DIREITO POR UM MODO MAIS 
CELERE E MENOS ONEROSO.

PROMESSA DE COMPRA E VENDA HISTÓRICO

Na legislação portuguesa, origem do direito brasileiro, tem-se 
nas Ordenações Afonsinas (século XV) as origens do contrato 
preliminar, previsto em seu Livro IV. As Ordenações Filipinas, 
em 1603, trouxeram a figura do contrato preliminar no Livro 
IV, Título XIX, que já constava no Código Manuelino do século 
XVI (Livro IV, Título XXXVI).

O Código Civil brasileiro de 1916, previa no artigo 1.088 a pos-
sibilidade de, antes da assinatura do instrumento público, as 
partes contratantes exercerem o direito de arrependimento, 
mediante, unicamente, a indenização por perdas e danos.
Posteriormente, o Decreto-lei 58/1937, aplicável, inicial-
mente, somente a imóveis loteados, trouxe no seu artigo 5º a 
regra da irretratabilidade da promessa, no silêncio das partes, 
e a constituição do direito real do promitente comprador 
quando registrado o instrumento. 

Art. 5.º A averbação atribui ao compromissário direito real 
oponível a terceiros, quanto à alienação ou oneração poste-
rior, e far-se-á à vista do instrumento de compromisso de ven-
da, em que o oficial lançará a nota indicativa do livro, página 
e data do assentamento.

Nos artigos 15 e 16 do Decreto-lei 58/1937, com redação dada 
pela Lei 6.014/73, verifica-se a inserção no ordenamento ju-
rídico na ação de adjudicação compulsória: 

Art. 15. Os compromissários têm o direito de, antecipando 
ou ultimando o pagamento integral do preço, e estando 
quites com os impostos e taxas, exigir a outorga da escritu-
ra de compra e venda. 

Art. 16. Recusando-se os compromitentes a outorgar a es-
critura definitiva no caso do artigo 15, o compromissário 
poderá propor, para o cumprimento da obrigação, ação de 
adjudicação compulsória, que tomará o rito sumaríssimo. 

§1.º A ação não será acolhida se a parte, que a intentou, 
não cumprir a sua prestação nem a oferecer nos casos e 
formas legais.

§2.º Julgada procedente a ação a sentença, uma vez tran-
sitada em julgado, adjudicará o imóvel ao compromissário, 
valendo como título para a transcrição. 

A partir da vigência do Decreto-lei 58/1937, a promessa de 
compra e venda ganhou nova roupagem: irretratabilidade, 
contratação por instrumento particular, independentemente 
do valor, possibilidade da cessão do contrato, sem necessi-
dade da anuência do promitente vendedor, possibilidade da 
ação de adjudicação compulsória, caso haja injustificada re-
cusa da outorga da escritura pública definitiva.

O artigo 22 do Decreto-Lei 58/1937 ampliou a aplicabilidade 
da irretratabilidade da promessa aos imóveis não loteados.

Art. 22. Os contratos, sem cláusula de arrependimento, de 
compromisso de compra e venda de imóveis não loteados, 
cujo preço tenha sido pago no ato da sua constituição ou 
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deva sê-lo em uma ou mais prestações desde que inscri-
tos em qualquer tempo, atribuem aos compromissários 
direito real oponível a terceiros e lhes confere o direito de 
adjudicação compulsória, nos termos dos artigos 16 desta 
lei e 640 e 641 do Código do Processo Civil. 

Em 1979, com o advento da Lei 6.766 (Lei de Parcelamento 
do Solo Urbano) o Decreto-Lei 58/1937 passou a ser aplicável 
somente aos imóveis rurais, sendo a nova legislação a regu-
lar os imóveis urbanos, trazendo a possibilidade do registro 
(não mais de averbação) da promessa de compra e venda na 
matrícula do imóvel:

Lei nº 6.766/79

Art. 25. São irretratáveis os compromissos de compra e 
venda, cessões e promessas de cessão, os que atribuam 
direito a adjudicação compulsória e, estando registrados, 
confiram direito real oponível a terceiros. 
Art. 26. Os compromissos de compra e venda, as cessões 
ou promessas de cessão poderão ser feitos por escritura 
pública ou por instrumento particular, de acordo com o 
modelo depositado na forma do inciso VI do art. 18 e con-
terão, pelo menos, as seguintes indicações:
(...)

EXCEÇÃO

§ 3º Admite-se, nos parcelamentos populares, a cessão 
da posse em que estiverem provisoriamente imitidas a 
União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas enti-
dades delegadas, o que poderá ocorrer por instrumento 
particular, ao qual se atribui, para todos os fins de direito, 
caráter de escritura pública, não se aplicando a disposição 
do inciso II do art. 134 do Código Civil.(Incluído pela Lei nº 
9.785, de 1999) Atual artigo 108 do CC.
§ 6o Os compromissos de compra e venda, as cessões e as 
promessas de cessão valerão como título para o registro 
da propriedade do lote adquirido, quando acompanhados 
da respectiva prova de quitação. 

OBS: Note-se que aqui há uma exceção à regra da lavratura 
de instrumento público e, portanto, nestes casos o registro é 
automático, sem a necessidade da adoção da Escritura Públi-
ca ou do procedimento de adjudicação compulsória extraju-
dicial, bastando a apresentação de requerimento instruído 
com a prova da quitação.

Isto porque, na época, já vigorava a Lei de Registros Públicos 
– Lei 6.015/73, que inseriu como ato de registro o acesso ao 
álbum imobiliário do compromisso de compra e venda:

Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, 
serão feitos.              
I - o registro:    
(...)
9) dos contratos de compromisso de compra e venda de 
cessão deste e de promessa de cessão, com ou sem cláu-

sula de arrependimento, que tenham por objeto imóveis 
não loteados e cujo preço tenha sido pago no ato de sua 
celebração, ou deva sê-lo a prazo, de uma só vez ou em 
prestações;

(...)

18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou 
promessa de cessão de unidades autônomas condominiais 
e de promessa de permuta, a que se refere a Lei nº 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação ou a 
instituição de condomínio se formalizar na vigência desta 
Lei;    

Finalmente, o Código Civil de 2002 (Lei 10.406/2002), no Li-
vro I, Título V, Capítulo I, Seção VIII, nos artigos 462 à 466, 
passou a regular expressamente o contrato preliminar que 
tenha por objeto imóveis urbanos ou imóveis rurais não 
loteados. 

Art. 462. O contrato preliminar, exceto quanto à forma, 
deve conter todos os requisitos essenciais ao contrato a 
ser celebrado.

Art. 463. Concluído o contrato preliminar, com observân-
cia do disposto no artigo antecedente, e desde que dele 
não conste cláusula de arrependimento, qualquer das 
partes terá o direito de exigir a celebração do definitivo, 
assinando prazo à outra para que o efetive.

Parágrafo único. O contrato preliminar deverá ser levado 
ao registro competente.

ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA EXTRAJUDICIAL

Ideia Embrionária!!!

II Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios do 
Centro de Estudos Judiciários (CEJ) do Conselho da Justiça 
Federal (CJF)

Sobre a extrajudicialização, veja um dos Enunciados enviado 
pela Anoreg-RS e pelo Fórum de Presidentes para a II Jor-
nada de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios do CEJ 
e aprovados em Plenária no dia 27/8/2021:

ENUNCIADO PROPOSTO: É de se fomentar a criação de pro-
cedimento extrajudicial visando à materialização de título 
hábil a ensejar o registro imobiliário para o alcance da pro-
priedade plena em decorrência de contrato preliminar de 
promessa de compra e venda, registrado ou não, dispensan-
do, facultativamente, a via judicial. 

JUSTIFICATIVA

Esta proposição visa orientar a adoção de política pública vol-
tada a evitar a judicialização na situação apresentada.

Há milhares de ações de Adjudicação Compulsória tram-
itando na Justiça, as quais poderiam ser solucionadas mui- 
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tas delas, se aperfeiçoada a legislação. É este o modo desta 
proposição.

Neste sentido, os Advogados exercem papel fundamental 
para a extrajudicialização, pois o tabelião somente lavrará a 
escritura pública se todas as partes interessadas estiverem 
assistidas por advogado comum ou advogados de cada uma 
delas. 

Há inúmeros casos em que há promessas de compra e ven-
da registradas, ou até mesmo sem registro, onde, por uma 
causa ou outra, não se consegue mais alcançar a vontade do 
promitente vendedor para a materialização de uma Escritura 
Pública de Compra e Venda (contrato definitivo). 
Relembrando aqui a Finalidade do Instituto!!!

Código Civil

A promessa de compra e venda possui previsão legal nos ar-
tigos 1.417 e 1.418 do CC:

Art. 1.417. Mediante promessa de compra e venda, em 
que se não pactuou arrependimento, celebrada por ins-
trumento público ou particular, e registrada no Cartório 
de Registro de Imóveis, adquire o promitente comprador 
direito real à aquisição do imóvel.

Art. 1.418. O promitente comprador, titular de direito 
real, pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, 
a quem os direitos deste forem cedidos, a outorga da es-
critura definitiva de compra e venda, conforme o disposto 
no instrumento preliminar; e, se houver recusa, requerer 
ao juiz a adjudicação do imóvel.

PROCEDIMENTO PROPOSTO
 
PROPOSTA

Demonstrada a existência do título e a sua regular quitação, 
uma vez intimado o proprietário tabular, então promitente 
vendedor, ou seu representante (procurador ou inventa- 
riante judicialmente ou extrajudicial), ou todos os seus su-
cessores (não havendo procurador ou inventariante), bem 
como os cedentes, se for o caso de existir cessões do direito 
real à aquisição, poderia o Tabelião de Notas lavrar Escritura 
Pública de Adjudicação Compulsória. 

A escritura somente poderia ser lavrada se não houvesse 
a apresentação de oposição no prazo razoável a ser fixado 
(ideal de 15 dias úteis), sempre acompanhado por Advogado.
Tal procedimento também pode ser utilizado pelo promi-
tente vendedor que quer transferir a propriedade e o pro-
mitente comprador não está aceitando recebê-la. Muitos 
empreendedores possuem um estoque de bens em seus no-
mes, os quais já foram prometidos à venda e quitados e não 
conseguem transferir a propriedade por desinteresse do pro-
mitente comprador. Principalmente em casos de Sociedades 
de Propósito Específico (SPE), em que pretendem os sócios 

encerrar a atividade da PJ e possuem tais pendências. 

Lavrada a Escritura Pública de Adjudicação Compulsória e 
instruindo-a com a guia de recolhimento do ITBI referente a 
este título, será possível registrar a aquisição da propriedade 
plena em nome do adjudicante.

Alternativamente, é possível pensar sobre a aplicação do 
mesmo procedimento previsto para a usucapião extrajudi-
cial (Provimento nº 65 do CNJ), cujo processamento ocorre 
perante o Registro de Imóveis, para se alcançar o reconheci-
mento do direito sem que seja necessário um processo ju-
dicial.

PROPOSIÇÃO-  EMENDA À MPV 1.085/2021

HAVIA SIDO DESENVOLVIDA IDEIA MAIS COMPLETA E ARRO-
JADA FRENTE À QUE FOI APROVADA E QUE INTEGROU A LEI 
Nº 14.382/2022!!!

Art. 216-B.  Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o 
pedido de reconhecimento extrajudicial de adjudicação com-
pulsória, que será processado diretamente perante o cartório 
do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o 
imóvel adjudicando, a requerimento do interessado, repre-
sentado por advogado, instruído com:
 
I – prova da constituição em mora do promitente vendedor 
em outorgar o título definitivo visando à transmissão da pro-
priedade.

II - ata notarial lavrada por tabelião de notas, atestando a 
posse do requerente; a prova do adimplemento da obrigação 
do promissário comprador, conferindo-lhe a pretensão de 
adquirir a propriedade do imóvel; e, a regular constituição 
em mora do promitente vendedor; 

III - certidões dos distribuidores forenses da comarca da situ-
ação do imóvel e do domicílio do requerente demonstrando 
a inexistência de litígio envolvendo o contrato de promessa 
de compra e venda que se pretende efetivar.

IV – guia de reconhecimento do Imposto de Transmissão de 
Bens Imóveis relativamente ao imóvel adjudicando. 

§1º Não é condição para o processamento do pedido o prévio 
registro do contrato preliminar de promessa de compra e 
venda.

§2º A prova da constituição em mora prevista no inciso I se 
dará mediante a efetivação de notificação extrajudicial pelo 
Registro de Títulos e Documentos, com certificação da en-
trega do pedido concedendo prazo suficiente para a outorga 
do título definitivo visando à transmissão da propriedade.

§3º A comprovação da regularidade fiscal do promitente 
vendedor não é condição para o deferimento do pedido de 
adjudicação compulsória extrajudicial. 
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poderá ser causa para burlar o direito civil, notarial e re-
gistral e tributário, devendo ser justificado o óbice à cor-
reta escrituração da transmissão da propriedade.

§5º O pedido será autuado pelo registrador, prorrogando-
se o prazo da prenotação até o acolhimento ou a rejeição 
do pedido.

§6º O oficial de registro de imóveis promoverá a publi-
cação de edital em jornal de grande circulação, onde hou-
ver, para a ciência de terceiros eventualmente interessa-
dos, que poderão se manifestar em 10 (dez) dias úteis.  
  
§7º Regulamento do órgão jurisdicional competente para 
a correição das serventias extrajudiciais poderá autorizar 
a publicação do edital em meio eletrônico, caso em que 
ficará dispensada a publicação em jornais de grande cir-
culação.

§8º Para a elucidação de qualquer ponto de dúvida, 
poderão ser solicitadas ou realizadas diligências pelo ofi-
cial de registro de imóveis.

§9º Acolhido o pedido, será lavrado ato de registro na 
matrícula do imóvel então contratado. 

§10 Rejeitado o pedido, será deferido ao interessado ou 
requerer a suscitação do procedimento de dúvida, nos 
termos desta Lei, ou inaugurar procedimento de justifi-
cação administrativa perante a serventia extrajudicial, que 
obedecerá, no que couber, ao disposto no § 5o do art. 381 
e ao rito previsto nos arts. 382 e 383 da Lei no 13.105, de 
16 março de 2015 (Código de Processo Civil), visando ao 
convencimento motivado do Ofício Predial.         
       
§11 A rejeição do pedido não impede o ajuizamento de 
ação de adjudicação compulsória. 

Texto Definitivo da Lei

Art. 216-B. Sem prejuízo da via jurisdicional, a adjudicação 
compulsória de imóvel objeto de promessa de venda ou 
de cessão poderá ser efetivada extrajudicialmente no 
serviço de registro de imóveis da situação do imóvel, nos 
termos deste artigo.  

§ 1º São legitimados a requerer a adjudicação o promi-
tente comprador ou qualquer dos seus cessionários ou 
promitentes cessionários, ou seus sucessores, bem como 
o promitente vendedor, representados por advogado, e o 
pedido deverá ser instruído com os seguintes documen-
tos:  

I - instrumento de promessa de compra e venda ou de 
cessão ou de sucessão, quando for o caso; 

II - prova do inadimplemento, caracterizado pela não cele-
bração do título de transmissão da propriedade plena no 
prazo de 15 (quinze) dias, contado da entrega de notifi-

cação extrajudicial pelo oficial do registro de imóveis da 
situação do imóvel, que poderá delegar a diligência ao ofi-
cial do registro de títulos e documentos;  

 III - (VETADO); 

IV - certidões dos distribuidores forenses da comarca 
da situação do imóvel e do domicílio do requerente que 
demonstrem a inexistência de litígio envolvendo o con-
trato de promessa de compra e venda do imóvel objeto 
da adjudicação;  

V - comprovante de pagamento do respectivo Imposto so-
bre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI);  

 VI - procuração com poderes específicos.

§ 2º (VETADO).  

§ 3º À vista dos documentos a que se refere o § 1º deste 
artigo, o oficial do registro de imóveis da circunscrição 
onde se situa o imóvel procederá ao registro do domínio 
em nome do promitente comprador, servindo de título a 
respectiva promessa de compra e venda ou de cessão ou 
o instrumento que comprove a sucessão. 

OBS.: De que modo será materializada a adjudicação com-
pulsória pelo promitente vendedor, também autorizado 
pela Lei?

PROCEDIMENTO

QUEM PODE REQUERER?

O promitente comprador ou qualquer dos seus cessionári-
os ou promitentes cessionários, ou seus sucessores, bem 
como o promitente vendedor, representados por advo-
gado.
	
O QUE DEVERÁ CONSTAR NO REQUERIMENTO?

I - identificação E caracterização do imóvel, com número 
da matrícula, da transcrição ou da inscrição;

II - o nome E a qualificação completa do promitente com-
prador, promitente vendedor ou qualquer dos seus ces-
sionários ou promitentes cessionários, ou seus sucessores 
(nome, nacionalidade, profissão, CPF, RG, estado civil, re-
gime de bens e data do casamento, qualificação completa 
do cônjuge, se for o caso, domicílio e residência) ou de 
seus sucessores;

III - identificação da pessoa que deverá ser notificada para 
a celebração (outorga) da escritura (promitente vendedor, 
promitente comprador ou qualquer dos seus cessionários 
ou promitentes cessionários, ou seus sucessores), bem 
como o endereço para o qual deverá ser dirigida a sua no-
tificação; 
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IV - Pedido expresso de que seja deferida a adjudicação 
compulsória na hipótese do notificado não se manifestar 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados a partir do 
primeiro dia útil posterior ao dia do recebimento da no-
tificação;

V - Justificativa do óbice à correta escrituração da trans-
missão da propriedade de modo que a via administrativa 
da adjudicação compulsória não se torne causa para bur-
lar o direito civil, notarial e registral e tributário.

QUAIS OS DOCUMENTOS E CERTIDÕES QUE DEVERÃO  
INSTRUIR O REQUERIMENTO?

I - Instrumento de promessa de compra e venda, ou de 
cessão, ou de promessa de cessão quitadas original e pre-
ferencialmente com firmas reconhecidas, em que se não 
pactuou arrependimento;

II – Prova da quitação do preço da promessa de compra e 
venda ou de cessão ou de promessa de cessão;

III - prova do inadimplemento, caracterizado pela não cele-
bração do título de transmissão da propriedade plena no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do primeiro dia 
útil posterior ao dia da entrega de notificação extrajudicial 
pelo oficial do registro de imóveis da situação do imóvel, 
que poderá delegar a diligência ao oficial do registro de 
títulos e documentos;

IV - Certidões dos distribuidores forenses da comarca 
da situação do imóvel e do domicílio do requerente que 
demonstrem a inexistência de litígio envolvendo o con-
trato de promessa de compra e venda do imóvel objeto 
da adjudicação;

V - Comprovante de pagamento do respectivo Imposto so-
bre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI);

VI - Procuração com poderes específicos.

VII – declaração do interessado, sob as penas da lei, indi-
cando não haver processo judicial discutindo a questão.

VIII – prova da regularidade fiscal do imóvel (IPTU/ITR) ou 
dispensa da sua apresentação; (comentário: já que na es-
critura pública de efetivação da promessa esta pode ser 
dispensada entendo que, por analogia, na Adjudicação 
compulsória extrajudicial também é possível a dispensa, 
mesmo porque, na judicial, esta não é exigida).

IX – Portaria da Secretaria de Administração do Estado 
autorizando a transmissão e atestando o pagamento do 
laudêmio, para os imóveis foreiros.

OBS: A prova da quitação e a regular constituição em mora 
do promitente vendedor, são condições imprescindíveis 
para o deferimento do pedido de adjudicação compulsória 
extrajudicial.

A PROMESSA DE COMPRA E VENDA OU A CESSÃO OU A 
PROMESSA DE CESSÃO DEVERÃO ESTAR REGISTRADAS 
PARA POSSIBILITAR A ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO DE 
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA EXTRAJUDICIAL PELO IN-
TERESSADO?

Não é condição para o processamento do pedido o prévio 
registro do contrato preliminar de promessa de compra e 
venda, a exemplo do que já ocorre na via judicial por força 
da Súmula 239 do STJ.

Precisa estar registrada a promessa?

Em que pese não ter constado da lei de modo expresso, 
entendo que não, seguindo o quanto consta da Súmula 
239 do STJ (“O direito à adjudicação compulsória não se 
condiciona ao registro do compromisso de compra e ven-
da no cartório de imóveis.”) e no Enunciado nº 95 da I 
Jornada de Direito Civil do CJF (“O direito à adjudicação 
compulsória (art. 1.418 do novo Código Civil), quando e-
xercido em face do promitente vendedor, não se condicio-
na ao registro da promessa de compra e venda no cartório 
de registro imobiliário (Súmula n. 239 do STJ)”).
Atentem-se que o caput do art. 216-B da LRP não indica 
promessa de compra e venda ou cessão “registradas”.

SE NÃO HOUVER TERMO DE QUITAÇÃO FORMALIZADO, 
COMO PODERÁ SER COMPROVADA A QUITAÇÃO?

A prova da quitação do preço, a qual confere ao pro-
mitente comprador a pretensão de adquirir a propriedade 
do imóvel, como meio de prova poderá ser admitida a 
apresentação de ata notarial, lavrada por tabelião de no-
tas, atestando a quitação do negócio jurídico.

Caso esta prova de adimplemento possa ser construída 
pela apresentação de diversos tipos de documentos, estes 
serão rigorosamente analisados pelo Tabelião que, poderá 
atestar com base neles a quitação do negócio jurídico.
 EX:  Declarações de imposto de renda, mensagens de e-
mails, WhatsApp, entre os negociantes, extratos bancá-
rios etc...

OBS: poderá ainda ser avaliada a possibilidade de dispen-
sa da prova da quitação do preço do imóvel para a sua 
adjudicação compulsória, caso seja demonstrado que a 
cobrança do preço da venda já foi atingida pela prescrição 
(ver artigos 189, 205 e 206 do Código Civil), desde que 
tal situação seja atestada pelo Tabelião de Notas em ata 
notarial.

Utilização subsidiária do CC e do CPC

Embora o art. 216-B da LRP não mencione que a obriga-
toriedade de comprovação da quitação da promessa de 
compra e venda ou cessão, tampouco a inexistência de 
arrependimento da promessa, tais requisitos são exigidos 
na ação judicial de adjudicação compulsória e, portanto, 
devem, da mesma forma, serem requisitos para o proces-
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samento da adjudicação compulsória extrajudicial.

Como se vê: 

(I) a quitação da promessa não constou do art.216-B;
(II) está implícita dentro do sistema, presumindo o cum-
primento das obrigações;
(III) ninguém pode exigir o cumprimento de uma pres-
tação se não honrou a sua obrigação e; 
(IV) não encontro nada acerca da prova de quitação do 
promitente comprador no art. 216-B, mas ela decorre do 
próprio sistema e, SMJ, pode ser solicitada pelo Registro 
de Imóveis.

O registrador de imóveis não pode exigir menos que o 
Juiz!!!

ATENÇÃO!!!

Portanto, considerando que privilegiar a eleição da via da 
adjudicação compulsória, em detrimento da via do usu-
capião, é um dever imposto ao Registrador implicitamente 
pelo § 2º do artigo 13 do Provimento 65/2017 do CNJ, 
parece-me possível que o Registrador de Imóveis possa 
adotar a mesma postura do Judiciário e admitir a figura da 
prescrição para dispensa da prova da quitação, nos casos 
em que isso for possível e esteja revestido de segurança 
jurídica, para possibilitar a utilização da via da adjudicação 
compulsória.

•	 Quando o autor do pedido de adjudicação compulsória 
extrajudicial não dispor da prova da quitação, poderá 
ser admitido o processamento se houver a prescrição? 

•	 Em decisões do Poder Judiciário, tendo ocorrido a 
prescrição do direito de cobrança do preço da promessa, 
presume-se a quitação.

OBS: ver artigos da prescrição CC.

APELAÇÃO CÍVEL. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. CITA-
ÇÃO POR EDITAL. VALIDADE. Citação por edital válida 
porque foram realizadas diversas diligência. Caso em que, 
a autora contava com mais de cem anos de idade à época 
da propositura da demanda, e o negócio pretendido regis-
trar foi efetuado em 1961, circunstâncias que justificam a 
efetiva dificuldade de localização dos promitentes vende-
dores. A adjudicação compulsória é o remédio jurídico 
colocado à disposição de quem, munido de contrato de 
promessa de compra e venda ou título equivalente, não 
logra êxito em obter a escritura definitiva do imóvel de-
pois de quitado o preço. 

Presume-se a quitação do negócio, quando o tempo 
decorrido entre a assinatura do contrato e o ajuizamento 
da ação é demasiadamente longo (aproximadamente 50 
anos), suficiente para o implemento da prescrição, quer 
aquisitiva quer de cobrança de eventual valor impago. 
Ainda, importante o fato de que o contrato havia sido 

registrado na matrícula do imóvel, sem que tenha havido 
qualquer oposição, por isso faz jus a demandante à de-
claração judicial que lhe possibilite a regularização no re- 
gistro do imóvel. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.
(Apelação Cível, Nº 70052282787, Décima Sétima Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli 
Pires, Julgado em: 03-04-2013)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. ADJUDICAÇÃO COM-
PULSÓRIA. CONTRATO CELEBRADO HÁ MAIS DE 50 ANOS. 
RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO DE EVENTUAL DÍVI-
DA. POSSIBILIDADE.
1. Recurso interposto contra sentença que extinguiu o fei-
to sem análise do mérito com fundamento em inexistência 
de prova de quitação do preço.  

2. Promessa de compra e venda celebrada em 1966, com 
pagamento de sinal e mais 38 parcelas, mensais sucessi-
vas, que findariam em setembro de 1968, tendo os autores 
afirmado que quitaram integralmente as prestações, não 
possuindo mais os recibos em razão do tempo decorrido.

3. Parte ré que foi citada por edital, não havendo notícia 
de que tenha sido ajuizada qualquer demanda com vistas 
à cobrança de eventual débito atinente ao contrato em 
análise, transcorridos mais de 50 anos desde a celebração 
do negócio jurídico.

4. Jurisprudência desta Corte Estadual no sentido de que, 
embora seja imprescindível, como regra, a prova da qui-
tação do preço do imóvel para a sua adjudicação com-
pulsória, caso seja demonstrado que a cobrança do preço 
da venda já se encontra atingido pela prescrição, dispen-
sa-se, excepcionalmente, a aludida prova. Precedentes.

5. Considerando o decurso do tempo que fundamenta a 
prescrição de eventual débito de parte do preço, a au-
sência de prova da quitação não justifica o indeferimento 
do pedido de adjudicação do imóvel, que não atende a 
nenhuma das partes, tendo em vista que é de interesse 
também do promitente vendedor a transferência da titu-
laridade junto aos órgãos competentes.

6. Apelação da parte autora que se conhece e a que se dá 
provimento.

(0004045-05.2015.8.19.0006 - APELAÇÃO. Des(a). JDS RI-
CARDO ALBERTO PEREIRA - Julgamento: 02/02/2022 - VI-
GÉSIMA CÂMARA CÍVEL)

O QUE OCORRE SE O NOTIFICADO NÃO FOR ENCONTRA-
DO E FOR CERTIFICADO QUE ESTÁ EM LOCAL IGNORADO, 
INCERTO OU INACESSÍVEL?

O Oficial Registrador poderá autorizar a notificação 
por edital, publicado em jornal local, onde houver, ou 
de forma eletrônica, conforme prevê o Provimento  
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nº 21/2022-CGJRS, com o mesmo prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado a partir do primeiro dia útil posterior à 
data da publicação, desde que assim seja requerido pelo 
interessado.

O QUE OCORRE SE O NOTIFICADO FOR ENCONTRADO E 
NÃO SE MANIFESTAR?

Transcorrido o prazo sem manifestação de oposição, a 
anuência será tácita. A prova do transcurso do prazo sem 
a manifestação de oposição se dará através do alcance de 
certidão expedida pelo órgão registral incumbido da no-
tificação de modo a informar que não houve a apresen-
tação de oposição no prazo legal. 

Neste caso, caberá ainda ao adjudicante declarar, sob as 
penas da lei, não ter tomado conhecimento de oposição 
por qualquer outro meio admitido em Direito.

COMO PROCEDER NA HIPÓTESE DO NOTIFICADO EXPRES-
SAMENTE MANIFESTAR CONCORDÂNCIA COM O PEDIDO?

Neste caso, caberá ao Registrador conceder o prazo de 15 
dias úteis para a lavratura da escritura pública de efeti-
vação da promessa de compra e venda com a transmissão 
da propriedade plena do imóvel, podendo ser prorrogado 
o prazo mediante pedido justificado dos interessados, sus-
pendendo-se o procedimento até a conclusão das formali-
dades legais e da apresentação no protocolo da referida 
escritura pública.

QUANDO A ESCRITURA PÚBLICA FOR APRESENTADA DE-
VERÁ SER PROTOCOLADA OU CONTINUARÁ COM O MES-
MO PROTOCOLO?

Entendo que, até a regulamentação da matéria, é acon-
selhável protocolar a escritura e anexá-la ao protocolo da 
adjudicação compulsória. O registro, por consequência, 
terá como origem as duas prenotações, pois são títulos 
autônomos que se complementam dentro do processo.

Alternativamente, poderá o Registrador apenas anexá-la 
ao protocolo já existente da adjudicação compulsória, en-
tendendo que a escritura pública é parte dele integrante, 
a exemplo da usucapião. 	

COMO PROCEDER NA HIPÓTESE DO NOTIFICADO EXPRES-
SAMENTE MANIFESTAR DISCORDÂNCIA COM O PEDIDO?

Havendo impugnação poderá o Registrador promover 
conciliação entre as partes a fim de que firmem uma 
transação amigável para solucioná-la.

Se não for possível conciliar as vontades dos interessados 
caberá ao Registrador expedir um despacho fundamen-
tado de enceramento do procedimento sinalizando que as 
partes deverão ingressar com procedimento judicial para 
resolver o litígio que entre eles se instaurou.

DE QUE MODO SERÁ MATERIALIZADA A ADJUDICAÇÃO 
COMPULSÓRIA PELO PROMITENTE VENDEDOR?

Como se sabe, a adjudicação compulsória extrajudicial 
também pode ser utilizada pelo promitente vendedor que 
deseja transferir a propriedade e o promissário compra-
dor não está aceitando recebê-la.

Muitos empreendedores possuem um estoque de bens 
em seus nomes, os quais já foram prometidos à venda e 
quitados e não conseguem transferir a propriedade por 
desinteresse do promitente comprador. 

Essa situação ocorre, principalmente, em casos de Socie-
dades de Propósito Específico (SPE), em que pretendem 
os sócios encerrar a atividade da PJ e possuem tais pen-
dências.

O procedimento a ser adotado é semelhante ao utilizado 
pelo promissário comprador, com pequenos ajustes.

É POSSÍVEL A ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA EM PROMES-
SA DE PERMUTA?

Entendo que SIM, desde que registrada a promessa nas 
matrículas dos dois imóveis.

Quanto aos contratos de promessa de permuta, importa 
deixar aqui a seguinte reflexão, ainda não disciplinada ex-
pressamente na legislação:

Como proceder quando os imóveis pertencerem a cir-
cunscrições diferentes?

Se o contrato de promessa de permuta, por exemplo, dis-
põe sobre prometer permutar um imóvel pertencente ao 
Registro de Imóveis da 1ª Zona de Porto Alegre-RS por um 
imóvel pertencente ao Registro de Imóveis do 1º Regis-
tro de Imóveis de Natal-RN, em qual destas Circunscrições 
Registrais deverá tramitar o procedimento de adjudicação 
compulsória???

A meu sentir, a resposta estaria intrinsicamente ligada ao 
interesse de agir: a competência para o processamento 
será definida pelo permutante que tomar a iniciativa de 
ingressar com o pedido, devendo o Registrador que pro-
cessar a solicitação colher a manifestação do outro Oficial 
sobre o procedimento. Assim, após o deferimento, medi-
ante a apresentação da guia de ITBI quitada, proceder-se-
ia ao registro nas duas circunscrições registrais, mediante 
o título confeccionado pela Circunscrição onde tramitou.
Ou seja, neste caso a qualificação do pedido e o despacho 
deferitório realizados pelo Registrador que processar a so-
licitação será estendida para o Oficial Registrador da outra 
circunscrição para o regular registro, mediante a apresen-
tação da guia de ITBI.

Alternativamente, até que seja regulamentada esta situ-
ação, também poderá ser admitido o duplo processa-
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mento do pedido, permitindo que ambos os Registra-
dores processem concomitantemente a mesma solici-
tação, expedindo cada um seu próprio despacho defe-
ritório.

COMO FUNCIONA A TRAMITAÇÃO INTERNA NO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS?

- O pedido será autuado pelo registrador, prorrogando-
se o prazo da prenotação até o acolhimento ou a rejeição 
do pedido.

- Para a elucidação de qualquer ponto de dúvida, poderão 
ser solicitadas ou realizadas diligências pelo Oficial de 
Registro de Imóveis.

AVERBAÇÃO DE NOTÍCIA DE PROCEDIMENTO

À vista da apresentação de todos os documentos, o Ofi-
cial Registrador procederá a uma averbação na matrícula 
do imóvel noticiando que este é objeto de procedimento 
de adjudicação compulsória extrajudicial em tramitação 
na circunscrição registral e, concomitantemente, expe-
dirá a notificação ao promitente vendedor ou promi-
tente comprador.

Perfectibilizada a notificação e decorrido o prazo legal 
sem manifestação do notificado, obtendo-se, assim, 
sua anuência tácita, o Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição onde se situa o imóvel elaborará despa-
cho deferitório fundamentado e, apresentada a guia de 
pagamento do ITBI, procederá ao registro do domínio 
em nome do promitente comprador, servindo de tí-
tulo o referido despacho em conjunto com a respectiva 
promessa de compra e venda ou de cessão ou o instru-
mento que comprove a sucessão. 

O QUE OCORRE SE O OFICIAL REGISTRADOR REJEITAR 
O PEDIDO?

Rejeitado o pedido de forma fundamentada, o interes-
sado poderá requerer a suscitação do procedimento de 
dúvida, nos termos da Lei.

- A rejeição do pedido não impede o ajuizamento de ação 
judicial de adjudicação compulsória.

HÁ ALGUMA PECULIARIDADE SE O IMÓVEL FOR RURAL?

O registro da adjudicação compulsória extrajudicial de 
imóvel rural somente será realizado após a apresentação:

I – do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR 
mais recente, emitido pelo Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária – Incra, devidamente quitado;

II – da prova de quitação do Imposto Territorial Rural – 
ITR dos últimos 5 anos;

III – de certificação do Incra que ateste que o poligo-
nal objeto do memorial descritivo não se sobrepõe a  
nenhum outro constante do seu cadastro georrefe-
renciado e que o memorial atende às exigências técni-
cas, conforme as áreas e os prazos previstos na Lei n. 
10.267/2001 e nos decretos regulamentadores.

CND

Será preciso apresentar CND-RFB para adjudicar bem  
imóvel de empresa???

Entendo que sim: em virtude do veto do §2º do artigo 
216-B parece ter ficado subentendido que o legislador 
não quis a dispensa, uma vez que está lá estava prevista.
Em face da divergência na jurisprudência sobre a maté-
ria, entendo que a lei poderia ter resolvido a questão, 
mas não o fez....

Seguem jurisprudências:

Adjudicação compulsória - CND - INSS - Receita Federal 
- desnecessidade. Liquidação extrajudicial - Banco Cen-
tral. CSMSP - Apelação Cível: 478-6/2 Localidade: Jundiaí 
Data de Julgamento: 06/12/2005 Relator: José Mário An-
tonio Cardinale Jurisprudência: Indefinido REGISTRO DE 
IMÓVEIS - Carta de sentença oriunda de ação de adju-
dicação compulsória - Desnecessidade de apresentação 
de certidões negativas de débitos do INSS e da Receita 
Federal - Providência inócua dada a instalação do pro-
cedimento concursal com a liquidação extrajudicial da ré 
alienante - Manutenção, porém, da recusa por ausência 
de autorização do Banco Central na liquidação, não su-
prida pelo pedido, na ação de adjudicação, de citação 
inicial na pessoa do liquidante - Inteligência dos artigos 
16, § 1º, e 18, a, da Lei nº 6.024/74 - Dúvida procedente 
- Recurso não provido. 

No mesmo sentido:

Agravo de Instrumento nº 00104537020158080021 
(TJES), Apelação Cível nº 0811628-81.2016.8.12.0001 
(TJMS) e Apelação nº 0301672-13.2018.8.24.0028 (TJSC)

Em sentido contrário: 

EMENTA OFICIAL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADJUDI-
CAÇÃO COMPULSÓRIA. REGISTRO DE IMÓVEIS. DISPEN-
SA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO (CND). PESSOA 
JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. NOS TERMOS DO ART. 48 
DA LEI Nº 8.212/1991, A RESPONSABILIDADE DO REGIS-
TRADOR QUE DISPENSA TAL CERTIDÃO, QUANDO DO 
REGISTRO DA ESCRITURA, É SOLIDÁRIA A DO CONTRA-
TANTE QUE A DISPENSOU. ASSIM, COM BASE NO ART. 47, 
I, ‘B’ DA LEI Nº 8.212/1991 C/C ART. 257 DO DECRETO Nº 
3.048/1999, INDISPENSÁVEL A APRESENTAÇÃO DA CND, 
PARA FINS DO REGISTRO DA PROPRIEDADE JUNTO AO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. ADEMAIS, NO CASO CONCRETO, 
HAVENDO OUTROS ÓBICES AO REGISTRO PRETENDIDO E 
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MEDIDA POSTULADA, IMPOSITIVA A MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO FUSTIGADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DES-
PROVIDO. UNÂNIME. (TJRS. Vigésima Câmara Cível. Agravo 
de Instrumento n. 5007828-83.2022.8.21.7000, Comarca 
de Canoas, Relator Des. Dilso Domingos Pereira, julgado e 
publicado em 16/03/2022).

CONCLUSÃO:

Passamos a contar com mais um instrumento para materia-
lizar o Direito pela via extrajudicial. 

Em que pese o texto legal não tenha resolvido todas as 
questões (não nasceu perfeito), será possível iniciar a ma-
terialização da adjudicação compulsória com o que nos foi 
ofertado. Mãos à obra!!! Adiante regularizar!!! 



A USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ,  O 
LIVRE CONVENCIMENTO E A HIDRA 
DE LERNA

Com a entrada em vigor do atual Código de Processo 
Civil em 2016, as discussões a respeito do “livre conven-
cimento motivado” deveriam ter ficado no passado. Isso 
porque, após longo trabalho desenvolvido por parte da 
doutrina para demonstrar a inadequação de teses que 
admitem a livre formação do convencimento por titulares 
de decisões jurídicas com os paradigmas que sustentam 
o Estado Democrático de Direito, a palavra “livre”, sus-
tentáculo normativo das referidas teses, foi retirada do 
artigo 371 do projeto de Código de Processo Civil.

Para afastar quaisquer dúvidas a respeito da superação 
da tese do livre convencimento pelo CPC de 2015, ou 
seja, de que não é possível extrair do artigo 371 autori-
zação para que decisões jurídicas sejam construídas no 
subjetivismo de quem decide, basta olhar a justifica-
tiva da emenda que deu origem ao citado dispositivo. 
Embora se reconheça que as justificativas de propostas 
legislativas, em regra, muito pouco contribuem para a in-
terpretação de dispositivos legais e que a tarefa do her-
meneuta é interpretar o que o legislador disse e não o 
que ele quis dizer, no caso do artigo 371 é possível extrair 
da justificativa os paradigmas, filosófico e jurídico, que 
sustentam a supressão do livre convencimento motivado 
da lei processual civil, daí a importância de consultá-la, 
como se passa a fazer:

Embora historicamente os Códigos Processuais este-
jam baseados no livre convencimento e na livre apre-
ciação judicial, não é possível, em plena democracia, 
continuar transferindo a resolução dos casos com-
plexos, enfim, a interpretação e aplicação do direito, 
em favor da apreciação subjetiva dos juízes e tribu-
nais. Na medida em que o Projeto passou a adotar 
o policentrismo e coparticipação no processo, fica 
evidente que a abordagem da estrutura do Projeto 
passou a poder ser lida como um sistema não mais 
centrado na figura do juiz

Diante disso, ao atribuir sentido ao artigo 371, o intér-
prete não pode desconsiderar o fato de que o poder de 
livre convencimento, que, conforme destaca Streck, está 

ligado ao que se pode chamar de privilégio cognitivo 
atrelado ao sujeito da modernidade e ao seu autorita-
rismo, foi expungido do projeto de Código de Processo 
Civil de 2015 como resultado do processo democrático 
de produção do Direito. Entretanto, a despeito da clareza 
da justificativa e da precisão redacional do referido ar-
tigo 371, parte da doutrina e alguns setores da justiça 
seguem incluindo a palavra “livre” na leitura do disposi-
tivo, desconsiderando que o abandono da tese do “livre 
convencimento motivado” não se deu por acidente, mas, 
isto sim, tratou-se de um verdadeiro giro na forma de 
pensar a decisão jurídica, que não pode ser desconsid-
erado pelos juristas. 

A inadequação de tal postura no âmbito do Poder Ju-
diciário vem sendo amplamente denunciada por parte 
da doutrina, motivo pelo qual o foco de ataque ao pro-
blema neste artigo se dará em outro campo. Na senda 
dos que lutam pelo respeito à produção democrática 
do Direito, este texto busca chamar a atenção da comu-
nidade jurídica para a “repristinação” da tese do “livre 
convencimento motivado” pelo Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ.

Em 15 de dezembro de 2017, mais de um ano após a en-
trada em vigor do novo CPC, o CNJ editou o Provimento 
nº 65, a fim de estabelecer diretrizes para o procedi-
mento da usucapião extrajudicial, que passou a existir 
no Direito brasileiro justamente com o CPC de 2015 (art. 
1.071). O artigo 13, §4º, do referido provimento, ao tra-
tar da análise que o registrador de imóveis deve fazer dos 
documentos que instruem o requerimento de usucapião 
extrajudicial, resgata a tese do “livre convencimento 
motivado”, institucionalizando a discricionariedade no 
serviço público de registro de imóveis, nos seguintes ter-
mos:

A análise dos documentos citados neste artigo e em 
seus parágrafos será realizada pelo oficial de registro 
de imóveis, que proferirá nota fundamentada, con-
forme seu livre convencimento, acerca da veracidade 
e idoneidade do conteúdo e da inexistência de lide 

Jéverson Luís Bottega 
Of icial de Registro de Imóveis de São Lourenço do Sul
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relativa ao negócio objeto de regularização pela usu-
capião.

Antes de adentrar no problema central do presente 
texto, cabe fazer um rápido nivelamento compreensivo 
acerca da atribuição decisória dos delegatários dos regis-
tros de imóveis, especialmente para os que estão che-
gando agora nas discussões que envolvem tais serviços 
públicos. Nesse sentido, é importante ter presente que a 
razão de ser dos cartórios de imóveis é extraída do texto 
Constitucional. Conforme estabelece o caput do artigo 
5º, a garantia da inviolabilidade do direito de proprie-
dade é dever do Estado, que, para bem desempenhar a 
sua função, inseriu/manteve no Brasil, no que toca à pro-
priedade imobiliária, um sistema de registro de direitos.

O sistema de registro de direitos sobre imóveis – consa-
grado em diversos dispositivos legais que compõem o 
ordenamento jurídico pátrio (e.g.: arts. 167, 169, 172 e 
198, todos da Lei nº 6.015/73; arts. 1.227 e 1.245, ambos 
do Código Civil) – atende a diretiva constitucional pre-
vista no citado artigo 5º. Isso porque, ao mesmo tempo 
em que exige que os atos jurídicos envolvendo bens  
imóveis sejam registrados para gerar os efeitos que deles 
se esperam, impõe que o registro só seja lavrado após 
a realização da denominada qualificação registral pelo 
delegatário do serviço, profissional do Direito que age 
em nome do Estado. É em decorrência da atuação desse 
agente público que o Estado garante que os titulares de 
direitos sobre a propriedade imobiliária só os perderão 
ou poderão deles dispor se os instrumentos de formali-
zação dos atos jurídicos estiverem de acordo com o Di-
reito, seja para a proteção dos proprietários, seja para 
a proteção das demais pessoas envolvidas na relação 
jurídica em causa ou, ainda, de terceiros que devam 
respeitá-la.

Dito de outra forma, para bem desempenhar as suas 
atribuições, é dever do delegatário do serviço público 
de registro de imóveis, antes de lavrar o ato que lhe foi 
demandado, analisar se o título de formalização de direi-
tos (escrituras públicas, instrumentos particulares, atos 
judiciais e atos administrativos) está de acordo com o or-
denamento jurídico para, a partir dessa análise, proferir 
decisão fundamentada acerca da sua registrabilidade. A 
formatação do sistema registral imobiliário nos termos 
referidos coloca em destaque a importância da quali-
ficação registral para que a razão de ser dos ofícios de 
imóveis seja alcançada, bem como evidencia aquela que 
é considerada pela doutrina a principal característica da 
atividade: outorgar segurança jurídica às relações sociais 
envolvendo direitos sobre bens imóveis.

Compreendido o alcance da decisão jurídica proferida 
pelos oficiais de registro de imóveis, ou seja, que das 
decisões oriundas da qualificação registral direitos 
poderão ser reconhecidos, fica fácil constatar que toda 
a discussão a respeito da inadequação da tese do livre 
convencimento motivado também se estende a tais 
serviços. E, analisando a tese do livre convencimento so-

bre a perspectiva da decisão jurídica do registrador, colo-
cada em evidência pelo CNJ ao editar o Provimento nº 
65, deve-se ter presente que a importância da discussão 
vai muito além do problema da apreciação das provas 
que instruem os pedidos de usucapião extrajudicial. 
Seguindo a senda de Streck, pode-se dizer que, no âmbi-
to das práticas jurídicas, essa discussão implica também 
a relação pretensamente livre que se estabelece entre o 
julgador e a interpretação do Direito, bem como a con-
cepção equivocada acerca da independência do detentor 
da decisão jurídica.

Defender o equívoco em permitir que o registrador possa 
decidir conforme o seu livre convencimento não signifi-
ca, de forma alguma, tolher a sua independência jurídica 
e tampouco qualquer proibição interpretativa que o 
transforme em um exegeta do século XIX. A autonomia 
de atuação do registrador imobiliário, no que se refere 
à qualificação registral, está garantida nos artigos 198 da 
Lei nº 6.015/73 e 28 da Lei nº 8.935/94. Contudo, como 
profissional do direito que exerce atividade jurídica em 
nome Estado, pode-se dizer que o oficial não possui carta 
branca para interpretar/decidir de forma livre, fazendo 
valer os seus pré-conceitos sobre o mundo, pois toda a 
sua atividade interpretativa/decisória será voltada, e, 
também, limitada pelo Direito (aqui entendido como 
conceito interpretativo construído intersubjetivamente, 
e não pela vontade individual do aplicador).

Afastar o livre convencimento da atividade jurídico-de-
cisória não significa, portanto, restrição à autonomia dos 
titulares da decisão jurídica no exercício das suas com-
petências/atribuições. Tal afastamento visa, isto sim, ex-
purgar das práticas jurídicas tanto a ideia de que o livre 
convencimento motivado é da natureza da decisão (uma 
espécie de discricionariedade racionalizada) quanto o 
paradigma filosófico instituidor da modernidade: o su-
jeito solipsista, que, ao se libertar do “mito do dado”, 
seguiu rumo ao voluntarismo (a vontade de poder).

Assim, no que se refere aos documentos que instruem 
o requerimento de usucapião extrajudicial, o registrador 
deverá apreciá-los a partir de uma reconstrução basea-
da no sentido intersubjetivo que exsurge da linguagem 
pública, e não na sua convicção pessoal. E isso quer di-
zer que a atuação do registrador deve ser pautada pelo 
interesse público, que, no âmbito do sistema jurídico, 
compreende justamente o respeito à legalidade demo-
craticamente construída e sua interpretação a partir de 
critérios públicos.

Do exposto, é possível extrair duas conclusões: 

a) a tese do livre convencimento motivado, seja do juiz 
ou do registrador, é completamente incompatível com 
os paradigmas que sustentam o Estado Democrático de 
Direito; e b) o Provimento nº 65 do CNJ comprova que, 
mesmo nesta quadra da história, a doutrina ainda não 
conseguiu blindar o Direito contra teses que remetem 
à aceitação de discricionariedades interpretativas/de-
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cisórias. Veja-se que, mesmo após ter sido superada 
pelo processo intersubjetivo/democrático de criação 
do Direito, a tese do livre convencimento motivado, 
como uma espécie de Hidra de Lerna do Direito,  
insiste em renascer.

Sendo essa a triste forma como o Direito e a sua au-
tonomia vêm sendo tratados no Brasil, a doutrina 
daqueles que, ao levar os direitos a sério, consegue 
alcançar tais problemas tem se mostrado cada vez 
mais importante. Assim como Hércules, que, a fim 
de cumprir o segundo trabalho que lhe foi dado por 
Eristeu, jamais desistiu de matar a Hidra de Lerna – 
mesmo quando, ao cortar uma das nove cabeças do 
mostro, nasciam-lhe duas no lugar – a doutrina deve 

seguir denunciando propostas que, ao resgatar te-
ses como a do livre convencimento, afastam-se da 
produção democrática do Direito. A tarefa é árdua. 

Contudo, se seguir apostando em travar o debate 
no plano hermenêutico, que permite ao jurista se 
dar conta de que os elementos interpretativos que 
fundamentam as decisões devem partir de critérios 
públicos estabelecidos com respeito à legalidade, não 
tardará para que, a exemplo do que fez Hércules com 
a Hidra de Lerna, se consiga decepar os argumentos 
que servem de sustentáculo para tais teses e chutá-
los para dentro de um buraco profundo de onde ja-
mais sairão.
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A SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE 
PARTILHA E O REGISTRO DE IMÓVEIS

Persiste em determinados círculos a ideia de que as par-
tilhas judiciais, sejam elas causa mortis ou inter vivos, 
depois de serem homologadas por sentença, invariavel-
mente passam a revestir-se do caráter de coisa julgada. 
Com isso, de modo automático, se tornariam imunes à 
qualificação registrária. Em consequência, os formais de 
partilha expedidos teriam que ser de qualquer modo ins-
critos nas matrículas imobiliárias correspondentes. 

Se examinada à luz do sistema do registro imobiliário, 
dos princípios processuais e, particularmente, do princí-
pio da razoabilidade, tal compreensão se mostra insus-
tentável. 

A experiência na função de registrador revela que a par-
tilha homologada judicialmente pode conter falsidades e 
fraudes. Torná-la incólume à qualificação registrária fa-
cilita a apropriação indevida, por parte de operadores de 
má-fé, de bens imóveis pertencentes a terceiros. Essas 
manobras via de regra são praticadas de modo rudimen-
tar: no processo de inventário são arrolados e descritos 
imóveis que, segundo os assentamentos imobiliários, 
não pertencem ao autor da herança e sim a terceiros.     
Mesmo assim, inadvertidamente, sem prévia conferên-
cia com os registros e certidões do registro imobiliário, 
vêm a ser   partilhados entre supostos (ou falsos) herdei-
ros. As partilhas desse modo são homologadas por sen-
tença e encaminhadas ao Registro de Imóveis. 

O problema poderia ser evitado se, antes de serem ho-
mologadas as partilhas, fosse exigida a apresentação de 
certidões atualizadas dos registros imobiliários, compro-
vando o pertencimento dos imóveis aos autores da her-
ança cujo acervo se está a partilhar. 

Como isso não acontece, não é raro serem julgadas por 
sentença partilhas que incluam imóveis de propriedade 
de outrem que não o autor da herança. O registrador, no 
procedimento de qualificação, examina a partilha, cons-
tata a desconexão entre a efetiva titularidade registral e 
a titularidade da suposta herança, cujo autor não figura 
como dono deste ou daquele imóvel objeto de partilha 
julgada por sentença. Por isso, o registro é denegado. 

Não obstante, a pretexto da preexistência de sentença 
transitada em julgado (a sentença de homologação da 
partilha) tem havido casos em que dele se exige que, de 

qualquer modo, efetue o registro. 

Aí se põe o dilema: O que deve prevalecer, para efeito de 
permitir ou não o registro? A sentença transitada em jul-
gado ou os princípios da disponibilidade e continuidade 
instituídos na legislação dos registros públicos, especial-
mente nos artigos 195 e 237 da Lei 6.015, de 31.12.1973?

A partilha não se confunde com a sentença quando esta 
não se caracterize como coisa julgada material

Segundo o Código de Processo Civil, a partilha judicial, 
esboçada pelo partidor ou constante de plano apresenta-
do pelo inventariante, deve ser julgada por sentença (art. 
654).  Nessa modalidade de “sentença” via de regra é 
homologado o que é apresentado — esboço, pedidos de 
quinhões ou plano de partilha, — sem que a sentença se 
estenda a outras questões.  Ou seja, não apreciam nem 
decidem sobre a origem dos imóveis e a indispensável 
relação de titularidade entre os bens trazidos a inven-
tário e quem é indicado como autor da herança. Esse é o 
costume, resultado de arraigadas praxes forenses. Nesta 
constatação não vai nenhuma crítica à magistratura ou 
aos usos do Fórum. Existe uma presunção de boa-fé com 
relação às declarações de inventariante e àquilo que os 
advogados informam nos autos. A realidade é que, no 
caso dos inventários, alguns extremamente complexos e 
detalhados, a não ser que existam disputas e litígios, nin-
guém mais confere a exatidão das declarações de inven-
tariante, dos planos de partilha e das próprias partilhas. 
Isso costuma ser relegado para o momento do registro. 
Ao registrador, embora não precise conferir a exatidão 
dos quinhões, quando as partes sejam maiores e capaz-
es, não pode se furtar ao dever de verificar, a fim de ob-
servar o princípio da continuidade (Lei 6.015, artigos 195 
e 237) a disponibilidade dos bens inventariados.

Pode suceder, assim, que, quando do registro, se ponha 
em cotejo a sentença homologatória da partilha e os pos-
tulados da legislação. Via de regra, como já afirmado, a 
questão da titularidade dominial do de cujus não é dis-
cutida no procedimento do inventário, onde raramente 
há litígio. Por isso mesmo essas ou outras questões não 
são tratadas pela sentença homologatória da partilha. 
Como raramente são objeto de discussão também não 
são objeto de decisão. Por esse motivo o reconhecimen-
to do domínio imobiliário por parte do autor da herança 

Luiz Juarez Nogueira de Azevedo
Oficial do Registro de Imóveis em Passo Fundo-RS

25



deixa de constituir coisa julgada material. A sentença ho-
mologatória da partilha judicial, quando nada decide sobre 
o domínio prévio de bens que não foram objeto de lítigio, 
até porque nenhum litígio se formou, não se conforma à 
condição de “sentença transitada em julgado”. Por nelas não  
existir res iudicata, decisões desse tipo não podem ser objeto 
de ação rescisória: segundo o art. 966, § 4º, do Código de 
Processo Civil, por tratar-se de “ato de disposição de direitos, 
praticado pelas partes ou outros participantes do proces-
so(...) estão sujeitos (apenas) à anulação, nos termos da lei”. 

A esse propósito vem a pelo a lição de Dinamarco (1986:519) 
quando afirma ser “de jurisdição voluntária, ou, de modo 
geral, a (sentença) que não dirime autêntico conflito de in-
teresses contrapostos no processo. Disse Pontes de Miranda: 
‘os atos processuais que exigem mera homologação são os 
atos jurídicos das partes ou, em lugar das partes, que sejam 
regidos pelo direito material, porém cuja eficácia proces-
sual depende de sentença, sendo essa meramente homolo-
gatória.’” O mesmo Dinamarco refere que Vidigal (1948:40), 
ao reconhecer que “as sentenças de partilha são atos bem 
caracterizados de jurisdição contenciosa”, ressalva que ape-
nas “aquilo que ele (o juiz) resolve incluir na sua decisão 
torna-se coisa julgada”.  

Por não se revestir do caráter de coisa julgada, a partilha, 
nesses casos, se apresenta apenas como “ato de disposição 
de direitos”. Como tal, mesmo tendo sido homologada pelo 
juízo, a sentença em si não está em jogo e pode ser privada 
de determinados efeitos, inclusive daqueles que se dão no 
registro imobiliário, onde as partilhas são inscritas apenas 
para finalidades declaratórias (=reconhecimento de direitos). 
O registro que se deve fazer, quando cabível, diz respeito à 
partilha e não à sentença que a julgou. A partilha, quando 
não se conformar aos ditames dos artigos 195 e 237 da Lei 
dos Registros Públicos, que tratam dos princípios da disponi-
bilidade e da continuidade, pode ter seu registro recusado. 
Como ato de disposição das partes, não se submete à disci-
plina da ação rescisória e é sujeita apenas à anulação, como 
negócio jurídico que é, segundo a previsão contida no § 4º do 
art. 966, do Código de Processo Civil. Se for o caso, sua nuli-
dade absoluta pode ser reconhecida e declarada, até mesmo 
de ofício pelo juiz, nos termos do artigo 168 e parágrafo, do 
Código Civil. 

A partilha de imóveis não registrados em nome do de cu-
jus, porque   privada de eficácia, não pode ter acesso à ma-
trícula imobiliária

O artigo 195, da Lei 6.015, de 31.12.1973, determina im-
perativamente que “se o imóvel não estiver matriculado ou 
registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia 
matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a 
sua natureza, para manter a continuidade registral”. Por sua 
vez, o artigo 237, em sintonia, acentua que “ainda que o imó-
vel esteja matriculado, não se fará registro que dependa da 
apresentação de título anterior, a fim de que se preserve a 
continuidade do registro”. Resulta daí que, se a partilha de 
inventário deixado por X incluir imóvel não e registrado em 
seu nome, deverá ser exigido obrigatoriamente o registro de 
anterior título de aquisição que lhe corresponda.

No mesmo sentido vem o artigo 449, da Consolidação Nor-
mativa Extrajudicial vigente no Estado do Rio Grande do Sul, 
ao preceituar: 

Art. 449. No momento do registro da aquisição do direito 
real, tanto por ato inter vivos como causa mortis, deverá ser 
permitido conhecer, com precisão, todos os seus titulares, 
para que seja possível realizar o controle dos princípios da 
disponibilidade e da continuidade.

O dispositivo, como projeção dos artigos 195 e 237 da LRP, 
simplesmente quer dizer que, para possibilitar o registro 
de título de transmissão de direito real, o registrador deve 
verificar se quem figura no título como transmitente é o 
verdadeiro titular da matrícula ou registro do imóvel corres- 
pondente. Em caso negativo, não há como ser efetuado o 
registro.  
De nenhum modo, portanto, ainda que se trate de título ou 
ordem judicial, salvo quando se trate de decisão em processo 
contencioso regular, transitada em julgado, se pode registrar 
título translativo de domínio ou direito real quando o trans-
mitente não seja titular da matrícula ou registro.  

Os títulos de natureza judicial também são sujeitos à quali-
ficação registral

Nada existe na legislação, seja no artigo 198, da Lei 6.015/73 
ou noutro diploma, que permita excluir da qualificação regis-
tral os títulos de origem judicial. No plano jurisprudencial, 
há muito vêm sendo reiteradas decisões judiciais e adminis-
trativas que referendam a recusa do registro quando se trate 
de observar os princípios da continuidade e da disponibili-
dade. Nesse sentido, por servir de paradigma, deve ser re-
portada decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida no 
julgamento do RMS 9.372, de que foi relator o Min. Pádua 
Ribeiro, que se faz reproduzir em razão da sua atualidade e 
significado: 

VOTO EXMO. SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO: - Con-
forme se verifica dos autos, foi negada a transcrição do registro 
de imóvel de área contemplada na ação de divisão, cuja sen-
tença já havia transitado em julgado. E isso porque a área con-
templada era superior à do respectivo assentamento transcrito. 
Ainda que compreenda a irresignação dos recorrentes, não há 
Documento: 549847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado 
- DJ: 13/06/2005 Página 5de 4 Superior Tribunal de Justiça como 
prover o seu apelo. O fato de a sentença na ação de divisão ter 
transitado em julgado não isenta a autora do ônus de satisfazer 
os requisitos da Lei de Registros Públicos. Maria Helena Diniz 
afirma que “o procedimento registrário é de inteira responsabili-
dade do Cartório e do serventuário, que deverá examinar os títu-
los apresentados, extrair elementos para a matrícula e observar 
rigorosamente todas as exigências legais para que se possa fazer 
o assento do título que lhe foi exibido.” (In Sistemas de Regis-
tros de Imóveis, pág. 243). Avelino se Bona, em seu livro “Títu-
los Judiciais no Registro de Imóveis” também sustenta: “Todas as 
providências euremáticas que, em razão do cargo, são exigidas 
do oficial visam contribuir para a segurança e eficácia jurídica dos 
atos ou negócios registrados. Por isso, quanto à função qualifi-
cadora, o ordenamento jurídico não faz distinção entre títulos. 
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públicos, judiciais e extrajudiciais, e títulos particulares. No 
pertinente aos títulos originados em sede judicial, o registra-
dor imobiliário não pode omitir-se de efetuar o devido exa-
me e consequente qualificação. Inconcusso que essa função 
qualificadora extensiva aos títulos jurisdicionais não pode 
ser considerada como concessão ao oficial de uma atividade 
revisora de atos judiciais a ele submetidos, mas ele a exerce 
em decorrência do encargo de guarda da segurança jurídica e 
da regularidade do Registro Público.” (Ob. citada, pág. 71). O 
acórdão recorrido denegou a segurança por não se verificar o 
direito líquido e certo dos impetrantes, como se pode ver do 
seguinte Documento: 549847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site 
certificado - DJ: 13/06/2005 Página 6de 4 Superior Tribunal de 
Justiça trecho do voto, verbis: “Não há ofensa ao ato jurídico 
perfeito, ou á coisa julgada, pois o próprio Colendo Conselho 
Superior da Magistratura já se manifestou, de forma reiterada, 
no sentido de que também os títulos judiciais submetem-se à 
qualificação, particularmente para a verificação de sua confor-
midade com os postulados e princípios registrários (Apelações 
Cíveis nºs 15.909-0/3, 16.923-0/4, 18.162-0/0, 15.757-0/9, 
15.808-0/2, 16.142-0/0, 17.627-0/1 e 18.768-0/0). Aliás, a  
inobservância desta qualificação, imprescindível ao registro, 
tornaria este imprestável e um verdadeiro caos passaria a exis-
tir, como ocorria anteriormente à exigência desta qualificação. 
Da mesma forma, a carta de sentença, porque constitui título 
judicial, não estava dispensada deste requisito, imprescindível 
à boa ordem dos serviços e ao atendimento de sua finalidade. 
E não há que se argumentar com ato jurídico ou coisa julgada, 
porquanto a desqualificação verificada não vulnera o título 
mencionado. Ao contrário, foi examinado e mantido íntegro, 
apenas e tão-somente afastada a possibilidade de sua inscrição, 
por não observar os princípios registrários (Apelação Cível nº 
14.583-0/7). Demais disso, tem-se que o ingresso do título 
caracterizaria nítida ofensa aos princípios da disponibilidade, 
especialidade e continuidade. Com efeito, a carta de sentença 
contém área cuja extensão supera a força do respectivo assen-
tamento imobiliário. Em outras palavras, não há coincidência 
entre o título apresentado e os dados do registro real, o que 
é de todo inadmissível. Outrossim, há ainda, outro óbice im-
pedindo o registro pretendido pelos impetrantes. Efetivamente, 
verifica-se que os quinhões, decorrentes do auto de divisão, 
apresentam áreas inferiores ao módulo permitido para a região. 
Tratando-se de desmembramento de imóvel rural, com ofensa 
á fração mínima exigida para o parcelamento, imprescindível a 
autorização do INCRA.” (fls. 86/87). Documento: 549847 - In-
teiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJ: 13/06/2005 Página 
7de 4 Superior Tribunal de Justiça Os Tribunais de Justiça têm 
mantido o entendimento de que não há distinção entre os títu-
los judiciais e extrajudiciais para fins de suscitação de dúvida, 
tendo em vista os princípios registrários, como citados na já 
referida obra de Maria Helena Diniz. Transcrevo alguns deles, 
verbis: “AC 993-0, Iguape, 11-5-1982 - Não há distinção na lei 
entre títulos judiciais e extrajudiciais para fins de exame pelo 
Oficial do Registro de Imóveis. Ambos podem ser objeto de 
dúvida. AC 1.558-0, Palmital, 3-11-1982 - “Os títulos judiciais 
também são susceptíveis de suscitação de dúvida, na medida 
em que também podem não se ajustar aos princípios norteados 
do Registro de Imóveis.” AC 452-0, Guarujá, 11-11-1981 - Os 

mandados judiciais, como qualquer outro título, são suscetíveis 
de apreciação, pelo Oficial, à luz dos princípios normativos dos 
Registros Públicos. Também em relação a eles pode ser susci-
tada dúvida. RT, 582:88 - A origem judicial do título não o ali-
via do ônus de satisfazer os requisitos de ingresso no Registro 
Imobiliário, mui especialmente cabendo ao oficial velar pela 
observância dos princípios normativos que são peculiares aos 
Registros Imobiliários, dentre eles, com destaque, o da con-
tinuidade dos registros. RT, 585:85 - A origem judicial dos tí-
tulos não os alivia do exame pelo oficial, tendo em conta os 
princípios registrários, sendo certo que, se ao registrador não 
é dado objetar às partilhas julgadas, também não pode deixar 
de lado o controle que lhe cabe, indiscutivelmente, p.ex., so-
bre a obediência aos princípios da continuidade e da especiali-
dade, RT, 551:101; 286.908 - RT, 539:103;271.597 - RT, 517:121; 
271.182; 269.827 - RT, 515:112; 980-0; 993-0).”(fls. 347/348). 
Tendo em vista os princípios da disponibilidade, especialidade 
e continuidade que norteiam os registros imobiliários, assegu-
rando-lhe a Documento: 549847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site 
certificado - DJ: 13/06/2005 Página 8de 4 Superior Tribunal de 
Justiça confiabilidade dos mesmos, não poderia ser procedido 
o registro como requerido pelos impetrantes, ora recorrentes. 
A recusa do registrador não configura ofensa à coisa julgada, 
estando os títulos judiciais também suscetíveis de apreciação 
dos requisitos exigidos. Assim, não preenchendo os requisitos 
exigidos, tendo em vista ser a área contemplada superior à dis-
ponibilidade do respectivo assentamento transcrito, além de a 
parcela ser inferior ao módulo exigido, o direito líquido e certo 
dos impetrantes não se apresenta patente. Ante o exposto, 
nego provimento ao recurso.

Conclusões:

1.ª) O fato de as partilhas judiciais deverem ser julgadas por 
sentença, nos termos do art. 654, do atual estatuto proces-
sual, não as torna imunes à qualificação registral.

2.ª) Salvo quando tiverem enfrentado questões discutidas 
nos autos, decidindo de modo favorável ou contrário ao 
Espólio, aos herdeiros ou a algum deles, sentenças dessa 
espécie em regra são reputadas como matéria de “juris-
dição voluntária”, desvestidas da condição de “coisa julgada 
material”.

3.ª) É possível, por parte do registrador, no procedimento 
de qualificação registral, a avaliação técnico-jurídica da 
partilha, quanto a seus aspectos formais, objetivos e subje-
tivos, inclusive quanto à sua existência, validade e eficácia.

4.ª) Embora não deva, em princípio, incursionar no exame 
do mérito das decisões judiciais, pode o registrador recusar 
o registro da partilha quando a sentença homologatória não 
tiver se pronunciado a respeito da titularidade do domínio, 
pelo autor da herança, de imóveis que tenham sido parti-
lhados.
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OBRIGADO POR SUA LEITURA

Esperamos que este material tenha sido produtivo para você, prezado 
Registrador(a). Considere fazer parte da nossa Revista Científica.  

 
Envie o seu artigo para contato@irirgs.org.br. 


